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    “[...] a história, temo, não nos permite


    prever; mas, associada à independência


    de espírito, pode nos ajudar a ver melhor.”


     


    Paul Valéry,


    13 de julho de 1932, Variété IV,


    Paris, Gallimard, 1938, p. 142.

  


  
    INTRODUÇÃO


    
O pôlder1 e a história-mundo



    Em 2005, tive a oportunidade de reunir em feixe certo número de trabalhos que, ao longo de minha carreira, e no momento em que eu dobrava a curva dos sessenta, tinham me visto passar, em minhas pesquisas, do primeiro ao segundo século XX. Essa progressão cronológica se fizera acompanhar de uma evolução intelectual e epistemológica, da qual tentei dar conta num livro de 2005 intitulado Comprendre le XXe siècle français [Compreender o século XX francês] e que evoco também no primeiro texto aqui recolhido. Desde essa publicação, meu enraizamento na segunda metade do século XX prosseguiu, o que me conduziu, por meio dessa reação intelectual em cadeia que um itinerário científico sempre acaba sendo, a questões novas, colocadas por esse posicionamento no ponto extremo do “pôlder”, ou seja, essas praias de tempo formadas pelo escoamento do tempo.


    Por um lado, claro está, é precisamente essa questão do tempo que é central para qualquer historiador do... tempo presente. É de propósito, como verão, que o último capítulo deste novo livro termina com a evocação dessa questão. O historiador, de fato, especialmente aquele que trabalha com esse tempo próximo, se vê confrontado a jogos de escalas cronológicas, e suas análises só ganham todo seu sentido quando (ou se) recolocadas em temporalidades imbricadas.


    Posto isso, por outro lado, deslindar tais temporalidades não cabe unicamente ao pesquisador que se debruça sobre a segunda metade do século XX. Em contrapartida, e é este aos meus olhos o principal ensinamento deste livro, nele o pesquisador se vê confrontado diretamente a uma história-mundo,2 dada a conexão cada vez maior do metabolismo do Estado-Nação francês a processos de globalização. Aí também, como se verá, o último capítulo tenta trazer a lume tal conexão. A abertura da história, no final das contas, deve ser feita com uma geometria variável, no pôlder do tempo próximo tanto quanto nos jogos de escalas espaciais dessa história-mundo.


    Por isso, este livro, querendo-se uma contribuição aos debates historiográficos e epistemológicos atuais, não pretende se... desconectar desta dupla missão de contribuição ao avanço do conhecimento histórico e de pesquisa do sentido, que o ofício do historiador continua a ser acima de tudo. Vários textos apresentados aqui intentam, portanto, ser pistas concretas para uma história política e cultural deste segundo século XX francês.


     


    Jean-François Sirinelli


    9 de janeiro de 2013


     

    


    
      
        1 O pôlder é aquela “planície protegida por diques contra inundações e utilizada na agricultura e na habitação” (HOUAISS), típica dos Países Baixos. Representa aqui o terreno conquistado pelo historiador no tempo da história. (N.T.)

      


      
        2 É a razão pela qual o livro de 2005 terminava com um artigo intitulado “L’événement-monde” [O acontecimento-mundo], publicado em 2002.

      

    

  


  
    CAPÍTULO I


    Reflexões sobre a história e a


    historiografia do século XX francês


    Se a história cultural, sob esse nome ou sob outras etiquetas, esteve, há já várias décadas, no coração das pesquisas de muitos estudiosos da época moderna, assim como de alguns especialistas no século XIX, sua legitimidade e sua possível fecundidade permaneceram muito tempo mal estabelecidas para a história do século XX. A esse respeito, os anos 1980 e 1990 foram o momento em que essa legitimidade foi estabelecida e essa fecundidade demonstrada. Nos dois casos, o movimento se fez marchando, com novas terras de pesquisa conquistadas, mas também através de um inegável ganho epistemológico acionado por diversas constatações. Por um lado, se o historiador tenta restituir um passado abolido e, portanto, reconstituir uma realidade desaparecida, ele sabe muito bem que esta não apenas é complexa mas, ainda por cima, nunca pode ser percebida instantaneamente em sua realidade intrínseca. Ora, a história cultural, interessando-se pelas operações de apreensão do real e, na mesma medida, pelos sentidos assumidos por esse real através dos mecanismos de percepção, que são ao mesmo tempo processos de alteração, se situa de facto no coração de qualquer tentativa historiográfica de levar em consideração o sujeito agente e pensante. Por outro lado, essa valorização do sujeito, necessária para o estudo histórico de todas as épocas, assume uma importância ainda maior para o século XX, trabalhado em profundidade por vetores culturais cada vez mais poderosos, que interferem necessariamente nesses processos de percepção-alteração. Deixar de situar a história do século XX sob o feixe iluminador da história cultural leva a deixar na penumbra chaves essenciais para sua compreensão. Ao déficit histórico que poderia se instaurar assim, se acrescentaria uma espécie de paradoxo: privar de abordagem cultural a história de um século que foi aquele do enraizamento de uma cultura de massa cada vez mais densa e ramificada. Isso posto, tal constatação acarreta várias consequências historiográficas, tanto sobre as abordagens possíveis desse século tão próximo, mas já “século passado”, quanto sobre o estabelecimento de sua cronologia fina.3


    Quando publicamos, Jean-Pierre Roux e eu, em 1997, Pour une histoire culturelle [Por uma história cultural], essa obra coletiva certamente não concernia, nem de longe, apenas ao século XX, mas o fato de ter sido dirigida por dois especialistas no século XX e de ter sido fruto de um seminário conduzido por eles havia já oito anos, não era insignificante e servia de indício, entre outros, de um novo dado historiográfico: o último século do segundo milênio estava entrando, no momento mesmo em que terminava, no território ecumênico da história cultural. Mas será que se deveriam aplicar a ele as mesmas abordagens utilizadas por essa história para outros períodos?


    A ágora e a Cidade


    A história cultural, como eu já sublinhava no texto “Éloge de la complexité” [Elogio da complexidade], que constituía a conclusão do livro de 1997, permite, principalmente, melhor dar conta da complexidade das realidades humanas. Ela autoriza, além disso, a análise dos processos variados de apreensão dessas realidades pelos indivíduos e pelos grupos. De fato, ela se situa na interface do real e de sua percepção, e é isso que, para além dos debates de definição, lhe confere sua identidade: a história cultural se interessa tanto pelos fenômenos de percepção por parte de uma consciência individual quanto pelas representações coletivas no seio das sociedades humanas. Nos dois casos, trata-se de estudar o sujeito pensante em suas componentes pessoais, assim como em sua inserção nas mentalidades, aliás multiformes, de seu tempo. E, se consideramos que a grande virada historiográfica em relação à situação das ciências sociais dos anos 1960 é o retorno do sujeito agente e pensante, a história cultural é mesmo uma das alavancas dessa evolução. Ao mesmo tempo “pé na cara” dos defensores das correlações pesadas que trancafiavam a análise dos processos históricos em bastilhas historiográficas e pé de cabra que permite libertá-la, essa história contribuiu para dar mais jogo e mais ar a análises históricas demasiado rígidas e um tanto confinadas. O sujeito, de fato, se viu progressivamente liberado das prisões estruturais, e dois campos da disciplina histórica, em especial, foram assim abertos. A história política foi liberada da prisão das correlações socioeconômicas pesadas: em seu seio, a partir de então, o sujeito agente, ator da história, reencontrava sua parte de autonomia. Quanto à história cultural, que ajuda a apreender o sujeito pensante, ela voltava a dar a este uma parte de seu livre-arbítrio.


    Essa revolução foi tanto mais fecunda por não se aparentar a uma espécie de retorno do pêndulo historiográfico que eliminasse o social do olhar do historiador. A autonomia adquirida pela história política diante do socioeconômico certamente não significava a reivindicação de sua independência: uma história política que se refugiasse no “todo político”, cortando todas as amarras em relação ao social, daria conta de uma realidade amputada de uma parte de sua complexidade. Ainda mais que, para completar, a história cultural – que é forçosamente uma história dos desvios, já que os modos de apropriação do sentido das coisas pelos grupos humanos são sempre diferenciais – não pode ser dissociada do social. Ao que se acrescenta mais um aspecto da recente mutação historiográfica: longe de se encontrar evacuado do campo de análise do historiador, o social permanece muito presente aí, mas através dos modos de elaboração em que o cultural é às vezes central. Em outros termos: a cultura aparece, sob muitos aspectos, como uma das modalidades de estruturação do social. As formas de expressão e de recepção cultural, assim como seus vetores, ocupam inegavelmente um lugar essencial no metabolismo das sociedades.


    No que tange à história do século XX francês, especialmente sua história política, os efeitos acarretados pela tomada em consideração do sujeito em seu aspecto bifronte, ao mesmo tempo agente e pensante, são capitais. Em termos gerais, diremos que essa tomada em consideração permite, em primeiro lugar, ampliar o campo de análise, passando do estudo das instituições – cuja história, aliás, ela permite renovar profundamente – à análise da socialização política e, mais amplamente, do laço social. A história cultural do político passa assim da ágora à Cidade, entendida aqui, fazendo eco especialmente aos trabalhos de Luc Boltanski e Laurent Thévenot, como o ser-junto, a coexistência social, conflituosa ou consensual.


    Estudar a ágora é, por exemplo, debruçar-se sobre os fenômenos de opinião, essenciais num século em que, na França, assim como numa parte dos Estados vizinhos, triunfam – mas também, em certos casos, vacilam – os regimes representativos. As percepções individuais, agregadas e revezadas, alimentam, de fato, o debate político por meio de partidos e grupos de pressão interpostos. Mas o historiador não trabalha apenas com essas opiniões, elas próprias princípio ativo das lutas eleitorais. Mais amplamente, é preciso também sondar as representações mentais, mais difusas, mas também constitutivas dos ecossistemas políticos: como um regime é percebido tanto por uma consciência individual quanto por um agregado de indivíduos? E quais são os mecanismos, aliás complexos, de aprovação e de adesão, ou de negação e oposição, que daí decorrem? Tentar responder a semelhantes questões é precioso para o estudo da representação do Estado, permitindo superar a análise – necessária – dos princípios de legalidade de um regime político e prestar igualmente atenção aos processos de legitimidade: como um regime se enraíza num húmus sociocultural e em que medida se constitui, eventualmente, um ecossistema, que podemos definir como um equilíbrio frágil entre um regime político e a base sociocultural – uma sociedade, em sua morfologia, mas também em suas normas e valores – que o sustenta. Portanto, as instituições de que um grupo humano se dota, numa determinada época, mas também os mecanismos que, para além mesmo da eventual opressão, facilitam a manutenção dessas instituições e favorecem sua perenidade.


    Essa noção de ecossistema, que batizaremos aqui, mais prosaicamente, de “sistema político”, dando seu sentido pleno a essa expressão, é essencial para uma reflexão sobre o século XX francês. Os trabalhos de Maurice Agulhon, especialmente, permitiram analisar a constituição, no fim do século XIX, de um ecossistema republicano: em pouco tempo, a República não é mais apenas uma imposição dos vencedores aos vencidos, ela recebe o assentimento da maioria. A partir daí, as culturas políticas até então concorrentes da cultura republicana logo não serão mais do que marginais, residuais mesmo, face a esse modelo vitorioso e conquistador.4 Para tanto, esse modelo teve que enfrentar todas as ondulações do século XX, e a pista da afinidade política – e não mais apenas ideológica, como para os intelectuais – é aqui essencial para dar conta do metabolismo desse organismo vivo e mutante que foi o modelo da Terceira República, surgido dos grandes combates do século XIX.5 É aí que uma abordagem cultural do político permite decifrar crises e abalos, superando a análise – necessária – dos princípios de legalidade de um regime político para prestar atenção também, como já disse, nos processos de legitimidade. E se semelhantes observações são, é claro, válidas para todas as épocas, elas assumem uma importância ainda maior e se tornam ainda mais imperiosamente necessárias para os períodos em que os regimes representativos triunfam, já que estes, por essência, só podem perdurar se mecanismos de aprovação implícita ou explícita entram em funcionamento e se, através deles, operam-se adesões.


    Ainda é preciso também questionar o funcionamento desse ecossistema, ampliando ainda mais o perímetro de análise. Esses mecanismos, de fato, foram considerados, por muito tempo, acima de tudo através da explicação do voto, ela mesma em grande parte dependente do modelo labroussiano. Ora, se o voto e sua análise são, por certo, fundamentais para fazer a história dos sistemas representativos, que concernem diretamente à França do século XX, eles não podem deixar de se integrar numa operação mais ampla e mais fecunda, a de uma história da socialização política, indissociável daquela da afinidade: por que, no registro político, as pessoas se aproximam, eventualmente se agrupam e, a partir daí, aderem ao mesmo sistema de representações coletivas que solda um grupo? Esse século XX francês deve, portanto, ser igualmente apreendido através de uma história das conivências e das sensibilidades partilhadas, história que se inscreve perfeitamente no interesse atual pelo sujeito agente e pensante. O ator, especialmente o ator na ágora, é de fato tributário, na própria ação que lhe confere essa identidade de ator, das operações mentais de apreensão do mundo que o cerca. Ora, já foi dito, semelhante apreensão nunca resulta na percepção da realidade, e sim de seu reflexo. E é essa percepção-alteração que, na verdade, determina as modalidades da ação. Tanto quanto a história cultural, e em osmose com ela, a história política é, portanto, concernida pela tentativa historiográfica de levar em conta o sujeito ao mesmo tempo agente e pensante.


    Isso posto, os atores do político não são unicamente movidos por análises racionais ou doutrinas estruturadas. Intervêm também, e tanto quanto, percepções menos elaboradas, provenientes do infrapolítico. E, para apreendê-las, é desejável ampliar a história cultural do político com abordagens provenientes da antropologia. O que, no final das contas, reúne os dois ramos possíveis da história dita cultural. De qualquer forma, é uma tarefa certamente complexa para o historiador a de determinar segundo quais modalidades e com que intensidade essas percepções mais difusas, essas maneiras de ser, de agir, de conceber, de sentir incidem sobre os comportamentos políticos. O campo de investigação assim desenhado, diferente daquele das culturas políticas, é o do reativo e do semiconsciente. Assim, a relação com outrem, que determina a representação que um indivíduo ou uma comunidade podem ter do Outro – o diferente ou o estrangeiro –, ou a relação com a vida e com a morte, que determina por sua vez a relação com a violência feita ou recebida, são essenciais para uma plena compreensão dos fenômenos políticos. Ou ainda a ideia que um indivíduo ou um grupo podem ter da igualdade – e, portanto, indiretamente, da noção de propriedade – ou da liberdade.


    Semelhantes registros de análise são certamente essenciais, na medida em que concernem ao ser-junto: não apenas a ágora, portanto, onde se travam as lutas políticas e se desenvolvem as culturas políticas, mas também, mais amplamente, a Cidade, onde se organiza, de maneira conflituosa ou consensual, a coexistência social. Se as culturas políticas provêm sobretudo de dados imediatos e da consciência política, com essas sensibilidades mais complexas saímos do discursivo para chegar ao inexprimido. Inexprimido, por certo, mas que interfere com os fatos e gestos da maioria e contribui assim para o funcionamento da Cidade e para a coexistência cotidiana de si com os outros.


    Até 1962:


    França em guerras, França cansada de guerra


    Essa passagem da ágora para a Cidade e o uso desejável, para fazê-la, da antropologia histórica, são no entanto possíveis para o conjunto do século XX francês, especialmente suas últimas décadas? Veremos que a resposta é delicada e que, na verdade, desenham-se, para a história desse século, duas configurações historiográficas sucessivas bem marcadas. Mas é também no desenvolvimento histórico do século XX francês que aparecem duas vertentes nitidamente distintas. E é hora de tratar, para além de uma reflexão preliminar que era necessária sobre o estojo de ferramentas desejáveis e sobre o substrato epistemológico das abordagens possíveis para um estudo renovado desse século XX, desta questão essencial: o que dizer, no fim das contas, como historiador, deste período tão próximo mas já etiquetado como “século passado”? Sem esquecer de voltar, então, às duas configurações historiográficas e ver se há uma correlação com aquelas duas vertentes históricas do século XX.


    Estas são desenhadas pelo contraste entre a onipresença e o desaparecimento da guerra do horizonte nacional. Todo e qualquer historiador que trabalhe sobre o século XX francês, quaisquer que sejam o objeto tratado e a abordagem adotada, esbarra necessariamente, em algum momento de sua pesquisa, com esse fenômeno histórico que é a guerra. A constatação é evidente, especialmente no que tange ao período 1919-1939: é então que a sociedade francesa inteira é percorrida por uma espécie de tendência pesada – de “trend” – pacifista. Essa obsessão pela paz é certamente o reflexo e o contragolpe da ceifa que a precedeu. A guerra e a paz, indissociavelmente ligadas nas representações coletivas de uma época conhecida como... entreguerras, formam um par estrutural e estruturante: essas representações coletivas moldam as estruturas mentais dessa época, e logo a maior parte dos outros aspectos – político, social, econômico, cultural – que animam e por vezes dividem a comunidade nacional passam a ser julgados a partir delas. Mas, olhando bem, a guerra está incessantemente no horizonte dessa história francesa até bem adiante no século, no limiar dos anos 1960. De fato, até 1962, a história francesa poderia, sob muitos aspectos, se resumir nesta fórmula de impacto: a guerra, sempre recomeçada. Por quase um século, de 1870 a 1962, a marca desta foi profunda na vida e na consciência da comunidade francesa, remodelando as paisagens, alterando o calendário, impregnando e saturando a memória. Por certo, quando o século XX começa, há já três décadas que a França está em paz, e essa simples constatação parece desmentir a ideia de uma tendência belicosa começada em 1870. Acontece, no entanto, que a cultura republicana foi forjada pela guerra de 1870-1871 e que, ao longo dos trinta anos que se seguiram, muitas das agitações e das impaciências nacionais foram periodicamente reativadas pela presença ainda viva do conflito franco-prussiano. O ciclo belicoso, entendido no sentido de uma sucessão de guerras, mas também de seus efeitos colaterais, está, portanto, já bem engrenado no limiar do século passado, no momento em que as ceifas de duas guerras mundiais ainda estavam por vir e que ainda não se sabia que o choque de 1914-1918 se revelaria incomensurável em relação àquele de 1870-1871.


    E a partir daí, ainda que as duas guerras coloniais, na Indochina e na Argélia, de 1946 a 1962, não tenham afetado diretamente o território metropolitano, os rastros profundos desses conflitos sucessivos, de 1870 a 1962, se mesclaram a nossa história até fundirem-se a ela, afetando assim a própria identidade nacional e instaurando uma relação complexa, mantida ao longo de um século mortífero até dois terços de seu curso, entre os franceses e a guerra. Relação complexa, também, com o anverso desta, a paz. A intensidade do ciclo belicoso tornou-o tão vivo que a paz se instalou, por momentos, no coração das paixões francesas. A tal ponto, de resto, como vimos, que se pode falar também, sem que haja contradição com a existência desse ciclo belicoso, da presença de trends pacifistas, por exemplo entre as duas guerras. O termo, na verdade, é utilizável tanto para caracterizar a onipresença da guerra quanto para dar conta da obsessão pela paz.


    Nessa espécie de cadeia belicosa constituída por conflitos sucessivos, há um, no entanto, que pesou ainda mais do que os outros sobre o metabolismo e os afetos de nossa comunidade nacional. De fato, entre 1914 e 1918, pela primeira vez em nossa história, foi o país inteiro, e não apenas sua juventude masculina, que se extremou em seu esforço de guerra para o primeiro conflito da era de massas. A visão de Giraudoux, em La Guerre de Troie n’aura pas lieu [A guerra de Troia não acontecerá], de um coro de velhos exortando os mais jovens a morrer bem é redutora: por certo, foi essa juventude masculina que foi imolada, mas foram massas inteiras que sofreram, e não apenas pelas ondas de mágoa e luto assim ocasionadas, nem pela onda de choque assim desencadeada sobre as estruturas demográficas. Quando, quarenta anos depois, Jean Guéhenno escreve, em 1957, em La foi difficile [A fé difícil]: “Não cessamos de pagar por essa sangria monstruosa pela qual tudo começou. No Ocidente da Europa, o peso dos homens sobre a terra foi alterado”, ele pensa certamente nessa onda de choque e nessa juventude imolada, mas provavelmente também naquilo que “começou”, ou, antes, prosseguiu, esse jogo de forças entre a guerra sempre recomeçada e uma aspiração pacifista vinda do âmago de uma nação sangrada até a última gota: nação em guerras, nação cansada de guerra, a França realmente esteve presa, até o limiar dos anos 1960, no torno desse jogo de forças.


    Por isso, no que tange às consequências da guerra, não é o segundo conflito mundial, apesar de sua amplitude e de seus horrores, que confere ao século XX francês duas vertentes bem marcadas. Não está aí, de fato, o cume que separaria um lado da montanha, exposto a essas consequências, do outro, que, após 1945, teria ficado melhor protegido das irradiações da guerra. A França, pelo contrário, não conheceu, após a Liberação, um pós-guerra. É, de resto, uma história singular a de nossa comunidade nacional, que, depois de 1944-1945, foi atingida em cheio pela dupla onda de choque que atravessou o planeta entre esse imediato pós-guerra e o início dos anos 1960: as guerras de descolonização e a Guerra Fria. Olhando bem, a França foi o único grande país da época a se encontrar assim numa espécie de ponto de confluência histórica, bem onde quebravam as duas ondas. A Grã-Bretanha, primeira potência colonial, teve certamente que enfrentar algumas guerras de descolonização, mas um comunismo endógeno, reduzido à porção congruente, fez para ela da Guerra Fria uma questão de diplomacia e de defesa nacional, não um problema político interno. Pelo contrário, se as altercações na Itália de Peppone e Dom Camilo foram o produto interno dessa Guerra Fria, a ausência naquela época de um império colonial italiano afastou esse país da outra onda de choque. A França, por seu lado, será ao mesmo tempo o vilarejo da planície do Pó imaginado no romance de Giovanni Guareschi, fissurado pelos efeitos da ruptura Leste-Oeste, e uma potência dilatada à escala mundial, cuja retração às dimensões do Hexágono – fórmula forjada para esta ocasião –, por conta da descolonização, sacudiu duradouramente, por dezesseis anos, do conflito indochinês à guerra da Argélia.


    Essas ondas de choque foram ainda mais fortes pelo fato de que um acontecimento não influi sobre o devir de uma nação apenas por meio de sua força cinética. Ele também reaviva nela debates e conflitos mais antigos, reativando lembranças momentaneamente adormecidas e crises aparentemente superadas. E isso se aplica tanto ao momento da Guerra Fria quanto ao da guerra da Argélia, em que operarão esses jogos e rejogos6 de memórias. Tanto é verdade que os atores, sujeitos pensantes e agentes, são sempre tributários das memórias coletivas, vivas ou adormecidas, que constituem o software de uma época ou de um grupo humano. No início dos anos 1960, ao termo de nove décadas de ciclo belicoso, esse “software” estava portanto profundamente marcado pela impressão das guerras.


    O pôlder


    Ao mesmo tempo, é verdade, se Jean Guéhenno evocava ainda em 1957 tal impressão – a “sangria” original e suas consequências –, é preciso constatar que fermentos de renovação estavam então já bem ativos, fermentos que, além do mais, logo se inscreveriam numa configuração nova no início da década seguinte. Certamente, tendo em vista a amplitude do segundo conflito mundial e das tragédias que o acompanharam, em razão também do abalo que foram para a história de nossa comunidade nacional a derrota de 1940, a morte de uma República, a Ocupação e seus dramas, pode parecer surpreendente que esse conflito não apareça aqui como a linha divisória natural que separa em duas vertentes o século XX francês. No entanto, o fato é que é realmente o início dos anos 1960 que constitui uma verdadeira linha de partilha das águas. O que se deu na França desde o início dos anos 1960 provém de uma outra bacia de escoamento e de decantação históricas. Ao menos é essa a tese que defenderemos aqui: não apenas o país está desde então em paz, mas a metamorfose francesa que tem início então o faz entrar – no momento mesmo em que seu espaço se retrai pela primeira vez depois de mais de um século, e em que ele muda, portanto, ainda por cima, radicalmente de equilíbrio geográfico – numa nova fase de sua história.


    Bem mais: para estudar essa fase, o procedimento do historiador não pode ser o mesmo utilizado para a primeira vertente do século. De certa forma, a linha de partilha das águas dos anos 1960 constitui também uma cesura historiográfica, e, com essa constatação, nos deparamos com este ponto essencial: refletir como historiador sobre o século XX francês é, ao mesmo tempo, tentar depreender suas linhas de força e forjar as ferramentas adaptadas a semelhante tarefa. Ora, a constatação da importância dos anos 1960 para a realização desses dois objetivos confirma que ambos estão consubstancialmente ligados: se essa década desenha duas bacias cronológicas bem delimitadas, mas também duas configurações historiográficas bem distintas, é porque essa mudança de configuração foi na verdade acarretada pela passagem de uma bacia cronológica à outra.


    Tal passagem, é preciso voltar a isso, realmente se opera nos anos 1960: a França, saída de um trend belicoso quase secular, é então, além do mais, arrastada pela mutação mais rápida de sua história, e o historiador, embora tendo consciência das dificuldades que isso gera, deve abordar essa década, sob pena de se privar de uma chave essencial para a compreensão do segundo século XX francês. Isso posto, entre as dificuldades inerentes a tal empreendimento, a primeira em que inevitavelmente esbarra o pesquisador é aquela, recorrente, da legitimidade de uma história do tempo presente. Já há cerca de trinta anos, os historiadores que trabalhavam com seu próprio século tinham sido confrontados a uma questão essencial: deviam, em suas pesquisas, transpor o cabo dos anos negros da Segunda Guerra Mundial e abordar as margens do segundo meio-século? A resposta, que parece evidente hoje, não o era naquela data, pelo menos para um bom número deles. Mas, progressivamente, o historiador deixou de ser obrigado a conceber sua prática como uma espécie de retorno das cinzas de um passado abolido. Mesmo se esse passado permanecia legitimamente o campo principal de investigação da pesquisa histórica, passou-se a admitir que é também objeto de história esse entre-dois que está situado na escala humana do historiador pelos fenômenos de contemporaneidade e as reverberações de memória e que se encontra, assim, entre passado abolido e tempo imediato. Se semelhante mutação historiográfica pôde, a princípio, perturbar ou irritar, um consenso progressivamente se estabeleceu no seio da corporação dos historiadores: Clio está deontologicamente habilitada e metodologicamente armada para tomar o pulso da história próxima.


    Para tanto, o historiador do tempo presente não deve apenas, como seus outros colegas, conhecer a si mesmo e ser capaz de medir e ponderar as eventuais implicações disso sobre sua prática. Ele se encontra, além do mais, diretamente implicado neste jogo de forças complexo que são, numa sociedade, as relações entre história e memória. De fato, ele não apenas está diretamente confrontado, tendo em vista a definição da história do tempo presente, a esse jogo de forças – que se tornou, de resto, já há duas ou três décadas, um problema-chave, ao mesmo tempo metodológico e epistemológico, para essa história –, mas, ainda por cima, sua própria memória, longe de ser apenas uma simples peneira, é igualmente um acelerador de partículas históricas: ela tria, mas também reintegra rapidamente no domínio historiográfico, fatos a que o recuo histórico ainda não conferiu sua densidade definitiva. Aí também a prudência se impõe, pois o historiador do tempo presente desnaturaria sua operação e alteraria seu sentido se não controlasse o fluxo desses jogos e rejogos de memória. E essa prudência é ainda mais indispensável posto que esse historiador é demiurgo: ele desenha pouco a pouco a trama do tempo presente exercendo sua atividade heurística sobre um segmento cronológico em extensão contínua. Como um camponês holandês, ele tem por vocação “polderizar” as décadas recentes, que o tempo que passa forma como novas praias temporais a investir.


    A história do tempo presente, como se vê, é ao mesmo tempo a afirmação de um princípio – a história próxima não escapa ao perímetro de investigação da disciplina histórica – e a instauração de uma prática de geometria variável – o perímetro investido é, por essência, um perímetro extensivo. Essa história é, portanto, indexada sobre uma escala móvel do tempo. Seu ecúmeno se estende a novas praias formadas pelo escoamento do tempo à medida que ele se retrai rumo ao montante, onde as zonas mais “antigas” entram pouco a pouco no lote comum dos períodos em que o testemunho oral diretamente recolhido deixa de ser uma fonte importante, cessando mesmo de ser potencialmente captável pelo historiador. Observar-se-á que essa escala móvel do tempo não se reduz apenas a uma mudança cronológica progressiva: os revezamentos de gerações de historiadores e, assim, as escalas diferentes de relação ao escoamento do tempo introduzem outro parâmetro de aferição da relação presente-passado. Em outros termos, a zona temporal que é da alçada da história dita do tempo presente não pode ser decretada: ela constitui uma espécie de pôlder, cambiante por essência e sobre o qual, ainda por cima, os historiadores-exploradores, de idade variável, mantêm uma relação diferente com a paisagem circundante, ela própria em constante remodelagem.


    Por enquanto, já o dissemos, essa remodelagem se traduz pela entrada progressiva dos anos 1960 nesse pôlder, ao passo que a história da Segunda Guerra Mundial, por muito tempo a base da história do tempo presente, vai aos poucos integrando a zona científica, por certo legítima, mas de outra natureza no plano epistemológico, da história do tempo não presente – embora, é claro, muitas de suas cicatrizes continuem visíveis e muitas de suas chagas memoriais ainda supurem. Mas esses anos 1960 não se encontram no front pioneiro da história do tempo presente apenas pelos efeitos puramente mecânicos dessa “polderização” em curso. Já o sublinhamos, eles existem também, acima de tudo, por si mesmos, como linha de partilha das águas no seio do século XX francês. Por isso, seu estatuto de década historiograficamente emergente não significa apenas uma década suplementar ganha pela disciplina histórica ao escoamento do tempo. Essa emergência permite doravante estudar como historiador, e não apenas pelo viés de outras ciências sociais, um período-chave, e confirmar seu caráter historicamente determinante. Ainda mais que essa década possui, na verdade, uma dupla densidade histórica: se esses sixties são um período em que a base antropológica da França muda em ritmo acelerado, eles abrem também uma fase mais ampla, de cerca de vinte anos, em que essa mudança prossegue e produz seus efeitos em profundidade, a tal ponto que se pode falar de uma verdadeira metamorfose do país, em sua morfologia social mas também nas regras e normas que regem e balizam em seu seio os comportamentos individuais e coletivos. Há aí, entre os meados dos anos 1960 e os dos anos 1980, Vinte [anos] Decisivos de nossa história nacional, nascidos no coração dos Trinta Gloriosos, mas que sobrevivem à sua desaparição. E chegou a hora de estudá-los.7


    A segunda bacia cronológica do século XX francês está, portanto, até agora, desenhada ao mesmo tempo por essa linha de partilha das águas que são os anos 1960 e ocupada por essa espécie de planície aluvial de vinte anos formada pelo escoamento do tempo e destinada a ser progressivamente “polderizada” pelo historiador. Isso permitirá o estudo, pela disciplina histórica, de uma fase decisiva de nossa história nacional, e as implicações historiográficas da instalação do historiador nessa bacia cronológica são consideráveis – pois elas não dizem respeito apenas aos efeitos, ao que parece controláveis, de eco possível entre o passado próximo tornado objeto de história e o presente em que o historiador está banhado, nem somente aos jogos e rejogos de memória que este também deve controlar. Essa passagem da história do tempo presente ao estudo das últimas décadas do século XX coloca igualmente outra questão epistemológica estimulante, mas um tanto difícil de responder. Essa questão é a do recurso, ou não, para o estudo desse período, a procedimentos da antropologia histórica.



OEBPS/Fonts/FuturaStd-MediumOblique.otf


OEBPS/Fonts/FuturaStd-Book.otf


OEBPS/Images/couv.jpg
-

‘
m.!

NOVOS OLHARES SOBRE
0 SECULO XX FRANCES

COLEGAQ HISTORIA E HISTORIOGRAFIA





OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Light.otf


OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-LightItalic.otf


OEBPS/Images/aut.jpg
auténtica





OEBPS/Fonts/FrutigerLTStd-Bold.otf


OEBPS/Fonts/FuturaStd-Medium.otf


OEBPS/Fonts/FuturaStd-BookOblique.otf


